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I - O agravante deve atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada, não se limitando a 
simplesmente reproduzir no agravo as razões da peça inicial (Súmula n. 182 do STJ). 
II - Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos. 
III - Agravo regimental a que se nega provimento. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em receber o pedido de reconsideração 
como agravo regimental e o desprover, nos termos das notas taquigráficas. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Ricardo 
Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio Fernando 
de Souza, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 2 de junho de 2009. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO RESCISÓRIA Nº 365 – CLASSE 5ª – MONTE SIÃO – MINAS 
GERAIS. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 
Agravante: Benedito Rodrigues Lopes. 
Advogados: Pedro Augusto de Araújo Freitas e outros. 
Agravado: Ministério Público Eleitoral. 
 
Ementa: 
AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. DECLARAÇÃO DE INELEGIBILIDADE. 
AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO. 
I - A ação rescisória somente é cabível para desconstituir acórdão deste Tribunal que contenha declaração de 
inelegibilidade. Precedentes. 
II - Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos. 
III - Agravo regimental a que se nega provimento. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo regimental, nos 
termos das notas taquigráficas. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Ricardo 
Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio Fernando 
de Souza, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 2 de junho de 2009. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO Nº 632 – CLASSE 28ª – ESPÍRITO SANTO – RIO 
GRANDE DO NORTE. 
Relator: Ministro Fernando Gonçalves. 
Agravante: Francisco Araújo de Souza. 
Advogado: Felipe Augusto Cortez Meira de Medeiros. 
Agravados: Daize Florêncio da Costa Correia e outro. 
Advogados: André Augusto de Castro e outros. 
 
Ementa: 
AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. LIMINAR. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. PODER GERAL 
DE CAUTELA. 
- Agravo regimental desprovido. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo regimental, nos 
termos das notas taquigráficas. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Felix Fischer, 
Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio Fernando de Souza, Procurador-Geral 
Eleitoral. Ausente, ocasionalmente, o Ministro Ricardo Lewandowski. 
Brasília, 2 de junho de 2009. 
 

 

Resolução 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 215/09 
 
RESOLUÇÕES 
 
23.070 - PETIÇÃO Nº 1.353 – CLASSE 18ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 
Requerente: Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União no 
Distrito Federal – Sindjus/DF. 
 
Ementa: 

marcio.borges
Realce
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PETIÇÃO. SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO E DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL - SINDJUS/DF. UNIFORMIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS. VINCULAÇÃO OU NÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO AO PERÍODO DE 03 
(TRÊS) ANOS. PEDIDO INDEFERIDO. 
I - O estágio probatório nada mais é que o período de efetivo exercício exigido pelo servidor público 
para aquisição da estabilidade. 
II - O prazo para o cumprimento do estágio probatório é de 36 (trinta e seis) meses, de acordo com o 
disposto na Resolução TSE 22582, de 30/8/2007. 
III - Nesse sentido, decisões do Superior Tribunal de Justiça, do Supremo Tribunal Federal e do 
Conselho Nacional de Justiça. 
IV - Indefiro o pedido. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, indeferir o pedido, nos termos do voto do 
relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Ricardo 
Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio Fernando 
de Souza, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 2 de junho de 2009. 
 
23.071 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20.149 – CLASSE 26ª – BOM JARDIM – MARANHÃO. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão. 
 
Ementa: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO. CONCESSÃO DE 
DIÁRIAS A SERVIDORES. DESLOCAMENTO PARA LOCALIDADE DE DIFÍCIL ACESSO. RES.-TSE 
22.054/05. MOTIVAÇÃO INSUFICIENTE. PRECEDENTE. INDEFERIMENTO. 
I - A Resolução-TSE 20.054/05, que dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da Justiça Eleitoral, 
estabelece no artigo 1º, § 1º, inciso II, que a definição das localidades de difícil acesso será feita por esta Corte 
Superior mediante proposta motivada pelo Tribunal Regional Eleitoral. 
II - O pagamento de diárias referentes ao deslocamento para localidades pertencentes à mesma jurisdição é 
exceção à regra. A excepcionalidade não restou provada, uma vez que o Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão não juntou documentação que comprovasse a dificuldade para se chegar aos povoados. 
III - Pedido de homologação indeferido. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, indeferir o pedido de homologação da 
decisão regional, nos termos do voto do relator.  
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Ricardo 
Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio 
Fernando de Souza, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 2 de junho de 2009. 
 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 217/2009 
 
RESOLUÇÃO 
 
 
23.072 – REGISTRO DE PARTIDO Nº 262 – CLASSE 28ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Fernando Gonçalves. 
Interessado: Partido Comunista Brasileiro (PCB) – Nacional, por sua presidente. 
 
Ementa: 
REQUERIMENTO. PARTIDO POLÍTICO. ANOTAÇÃO E REGISTRO. ALTERAÇÃO. ESTATUTO.  
- Atendidas as formalidades da Res.-TSE no 19.406/95, defere-se o pedido de anotação e registro das 
alterações promovidas no estatuto do partido. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, deferir o pedido, nos termos do voto do 
relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Ricardo 
Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio 
Fernando de Souza, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 2 de junho de 2009. 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 219 / 2009 
 
RESOLUÇÕES 
 
23.068 - PETIÇÃO Nº 2.656 – CLASSE 18ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 




